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Saúde

1- CONCEDENTE

Somos todos

GOIAS
GOVERNO DO ESTADO

PLANO DE TRABALHО

Órgão:
Secretaria de Estado da Saúde de Goiás

Gestor:

Sérgio Alberto Cunha Vêncio

Endereço:

Av. SC-1, 299 - Parque Santa Cruz – Goiânia-GO

2- IDENTIFICAÇÃO DO FUNDO DE SAÚDE

Nome: Fundo Municipal De Saúde de Goiânia.

CNPJ:

02.529.964/0001-57

Processo:

202300010002992

CNPJ do FMS:

37.623.352/0001-03

Gestor: Durval Ferreira Fonseca Pedroso

Endereço: Avenida do Cerrado, nº 999, Park Lozandes, Goiânia - Goiás CEP: 74884-092

Dados bancários:

Banco: 104

Agência: 2510 Operação: 006 Conta corrente: 72.060-4

Dados do responsável pelo Projeto:
Letícia Maria Isaac Carneiro

Diretora de Políticas Públicas de Saúde

Telefone: (62) 999430540

3- DADOS DA UNIDADE ASSISTIDA

Unidade: Unidade de Pronto Atendimento Jardim Guanabara CNES: 2339471

Endereço: Rua GB 14, Qd 61, Lt 17, Jardim Guanabara 3, CEP: 74683-130

Cidade: Goiânia - Goiás

4–DESCRIÇÃO DO PROJETO

Esfera Administrativa: Municipal
Natureza: Administração Públicа



Tempo de Execução: 12 meses.

Identificação do objeto: Custeio

Justificativa:

Início: A partir da publicação da portaria

estadual de homologação no Diário Oficial do
Estado de Goiás

Goiânia, é a sexta maior cidade do Brasil em tamanho, com 256,8 quilômetros

quadrados de área urbana, a segunda cidade mais populosa do Centro-Oeste, sendo superada

apenas por Brasília e o décimo município mais populoso do país em 2021, segundo as

estimativas preliminares elaboradas pelo Ministério da Saúde. A população estimada para

Goiânia no ano 2021 é de 1.555.626 habitantes, notando-se um aumento de 1,3% em relação a

2020.

De acordo com os dados do CNES, a rede própria da Secretaria Municipal de

Saúde, até abril de 2023, é composta de 172 pontos de atenção: 08 Central de Gestão em

Saúde, 01 Central de Regulação de Serviços de Saúde, 01 Central de Regulação Médica das

Urgências, 11 Centros de Atenção Psicossocial, 82 Centro de Saúde/Unidade Básica, 11

Clinica/Centro de Especialidade, 02 Farmácias, 03 Hospitais Especializados, 01 Hospital

Geral, 09 Policlínicas, 05 Pronto Atendimentos (UPA), 04 Unidades de Vigilância em Saúde,

18 Unidades Móveis de Nível Pré-hospitalar na área de Urgência e 05 Unidades Móvel
Terrestre.

Nota-se também um aumento de 74% da população de 60 anos e mais em Goiânia

de 2010 (124.682) para a estimativa de 2021 (216.935). Nessa faixa etária há uma proporção

maior de pessoas do sexo feminino, explicando a maior procura aos serviços de saúde.

Nos últimos anos, Goiânia tem enfrentado um cenário de grandes desafios na área

da saúde. A complexidade do quadro epidemiológico que se desenha-se é um exemplo dessa

situação. De um lado, há uma crescente demanda de atendimentos devido às condições

crônicas, principalmente as doenças e agravos não transmissíveis, que se intensifica pela

acelerada transição demográfica pela qual passa o município, sendo o envelhecimento em

grande parte determinado pelas inovações tecnológicas e científicas da indústria farmacêutica e

da medicina. De outro lado, as não menos crescentes ocorrências de condições agudas que

pressionam os serviços de urgência - em parte decorrentes da agudização dos crônicos, assim

como pelo aumento das causas externas (violências, acidentes de trânsito). Complementa esse

quadro a agenda de doenças infecciosas, como COVID 19, dengue e outras arboviroses,

influenza e outras, que muitas vezes trazem maior sobrecarga ao sistema público de saúde.

Os desafios são imensos, ressaltando-se também que com a crise econômica que

aumenta o desemprego, muitas famílias que se encontravam cobertas por planos de saúde estão

passando a depender, exclusivamente, do setor público, fazendo crescer a demanda pelo SUS.

Desta forma o Recurso no valor de R$ 500.000,00 referente a emenda de nº 1746, para

custeio na área da saúde, oriundo do Deputado Estadual Lissauer Vieira, será destinado para a
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realização de manutenção corretiva, preventiva e emergencial das unidades de saúde de nosso

município que será realizado através de processo licitatório, modalidade concorrência por

menos preço. O que contribuirá para melhoria dos serviços de saúde e da qualidade no

atendimento a população.

5- METAS A SEREM ATINGIDAS PELA UNIDADE ASSISTIDA

- Manutenção corretiva, preventiva e emergencial das unidades de saúde municipal;

Melhoria da qualidade de atendimento a população de Goiânia.

- Melhoria das condições de trabalho para o servidor.

6- VALOR DO PROJETО

Repasse Único

7- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

R$ 500.000,00

Parcela Única Após a Assinatura do termo de compromisso de repasse com a secretaria

municipal de saúde após fluxo processual e condicionado ao repasse pela
Secretaria de Estado da Saúde

7.1 Assinatura do responsável pelo projeto:

8 – OBRIGAÇÕES

8.1 - Da concedente

I - Realizar o repasse dos recursos, na modalidade fundo a fundo, conforme cronograma de
desembolso;

II - Suspender os repasses em caso de não prestação de contas pelo Proponente.
III - realizar os repasses dos recursos à unidade assistida após a homologação do plano de
trabalho e publicação no diário oficial do estado.

IV - O monitoramento, avaliação e acompanhamento das metas de produção bem como

prestação de contas ficará a cargo da Superintendência de Performance - SES que deverá
validar o relatório de cumprimento de metas. Conforme consta da Portaria 526/2019 – SES

em seu artigo 20 e 25.

a

8.2- Do Fundo Municipal de Saúde

I - Firmar instrumento jurídico com a Proponente para viabilizar os repasses de recursos
financeiros recebidos da Concedente;

II - realizar o repasse mediante assinatura do termo de repasse após o fluxo processual
sms bem como do recebimento do recurso pela SES, por meio dos documentos

na

de
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homologação do plano de trabalho publicados e ordens de pagamento.

8. 3- Da Unidade Assistida

I - Garantir o acesso aos serviços de saúde descritos no quadro de metas, as vagas
disponibilizadas deverão ser ocupadas a critério da SMS, inexistindo recusa por parte da

entidade assistida, sob pena de abertura de processo de irregularidades e/ou medidas judiciais
cabíveis.

II - Não utilizar os recursos disponibilizados para execução do Projeto em:
a) taxas ou comissões de administração, gerências ou similares, ou, ainda,

gratificações, consultorias, assessorias técnicas ou de qualquer espécie de remuneração
adicional a servidor ou contratado que pertença aos quadros do beneficiário, de órgãos
ou de Administrações Públicas Federal, Estaduais ou Municipais;
b) pagamento de aposentadorias e pensões;
c) assistência à saúde que não atenda ao princípio da universalidade;

d) finalidade diversa do objeto ou da forma estabelecida do plano de trabalho,
ainda que em caráter de emergência;

e) atribuições de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;

f) despesas com publicidade:

g) despesas com taxas bancárias, multas, juros ou atualizações monetárias,
inclusive referentes a pagamentos e recolhimentos efetuados fora dos prazos,

ressalvadas as hipóteses constantes de legislações específicas; e
h) despesas em data anterior ou posterior a vigência do plano de trabalho,

quando a ação não for de caráter continuado.

III - Franquear o acesso aos componentes do Sistema Nacional de Auditoria do SUS, a

qualquer momento ou época, independente de aviso prévio;

IV - Realizar a prestação de contas da utilização dos recursos repassados pela Concedente, a

cada 6 parcelas;

V - Movimentar os recursos recebidos do Plano em conta corrente, aberta especificamente
para este fim.

9– DA AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS

a

A Prestação de Contas, parcial ou final, relativa aos repasses por meio de Portaria, na

modalidade fundo a fundo, é obrigatória, conforme disposto em legislação específica e suas

alterações. A Prestação de Contas Parcial consiste na documentação a ser apresentada para
comprovar a execução de uma ou mais parcelas recebidas quando os recursos forem

liberados na forma de parcelas ou após 6 (seis) meses da sua transferência. Quando

liberação dos recursos ocorrer em 3 (três) ou mais parcelas, a prestação de contas parcial

referente à primeira parcela é condição para a liberação da terceira e a prestação referente à

segunda, para a liberação da quarta, e assim sucessivamente. A Prestação de Contas Final,

produto da consolidação das Prestações de Contas Parciais ou referentes ao total recebido de

uma só vez, é aquela apresentada depois da consecução do objeto ou objetivos pactuados, até
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